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RESUMO 

O presente trabalho, tem como tema  Análise  da Implementação da Filosofia de Inclusão: 

Estudo com alunos  com Necessidades Especiais Auditivas  na  Escola Secundária Mateus 

Sansão Mutemba  na  Cidade da Beira. Pretendemos com o mesmo perceber como são 

implementadas as políticas de inclusão para alunos com a deficiência  auditiva  na escola em 

estudo. Actualmente o número de alunos com deficiência  na escola em estudo vai aumentando 

signitivamente, facto que desperta curiosidade no sentido de perceber se a escola atende os 

alunos respeitando as suas diferenças individuais; se os alunos sentem-se incluídos no processo 

educativo? Para responder estas e outras questões, usamos como metodologias, pesquisas 

bibliográficas, inquérito por questionário para alunos com deficiência  auditiva  e por último 

entrevistas aos professores que leccionam as turmas tidas inclusivas. Portanto os resultados da 

análise de dados do campo apontam que  os alunos com deficiência  auditiva  das escolas em 

estudo são unânimes em afirmar que a forma como são assimilados os conhecimentos  pelos  

professores não facilitam a aquisição dos mesmos, as estrutura arquitectónicas  não respeitam 

as diferenças destes alunos e isso dificulta a sua mobilidade nestes estabelecimentos de ensino, 

os alunos com deficiência  visual  estudam em turmas mistas com alunos tidos normais, 

enquanto que os com deficiência  auditiva  estudam numa turma especifica no mesmo 

estabelecimento de ensino.  Sugerimos a implementação de metodologias específicas para 

responder as necessidades destes alunos, que haja inteiração com toda comunidade académica 

sem nenhuma descriminação, como também a modificação de algumas infra-estruturas para 

facilitar a mobilidade dos mesmos e a existência duma equipe multidisciplinar. 
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1-INTRODUÇÃO  
 

A  escola  em estudo  recebe  com maior frequência  alunos com deficiências sensoriais 

vindo das  escolas  do  ensino  básico, a  nossa  maior preocupação é  perceber como é que os 

professores, gestores  e  diferentes  extractos  sociais  trabalham com  estes alunos, notamos 

que na  Escola  Secundaria  Mateus  Sansão  Mutemba , os  alunos com deficiência  auditiva  , 

estudam em salas especificas, distanciando-se  dos outros  alunos  

Estando o acima  a  acontecer, desperta-nos atenção  em  recordar  RIEF, S. e JULIE A. 

(2000:19) que a Escola  inclusiva é uma instituição de  ensino  aberto  a  toda    comunidade  

em  que  as  suas  práticas  pedagógicas, administrativas e organizacionais estimulam o 

mailto:lordchissiua@gmail.com


desenvolvimento humano integral de todos os alunos, independentemente das suas 

características e diferenças individuais, baseadas no género, raça, etnia, língua, cultura, estado 

físico-mental, condição social, religião, filiação partidária, residência, local de nascimento e 

outros factores de vulnerabilidade humana e de discriminação social. A ausência destes  

elementos praticamente a nomenclatura da escola inclusiva fica sem efeito, o correto para que 

haja um ambiente saudável de convivência e harmonia no seio  estudantil  é necessário que 

todos tenham as mesmas oportunidades e todos direitos,  adiante, a Política Nacional de 

Educação, no âmbito da formação de professores, dentre várias  acções, visando  a melhoria da 

qualidade da educação e sua relevância preconiza o “ início da formação de professores para o 

ensino especial”. Essa  afirmação consubstancia o artigo 33 da Lei 6/92, que reajusta no Sistema 

Nacional de Educação, o qual orienta que formação de professores realizar-se - á em instituições 

especializadas para assegurar a formação integral  dos  docentes, capacitando-os para 

assumirem  a  responsabilidade de educar e formar os jovens e adultos  e conferir no professor 

uma sólida formação científica, psicopedagógica e metodológica). Entretanto, apesar dessa 

formulação  legal, até hoje nenhuma formação integral iniciou, estando os docentes a 

socorrerem-se dos materiais existentes nas brochuras e na Internet, mesmo com estas 

dificuldades,  as  escolas continuam  a  receber  estes  estudantes com maior enfoque as 

sensoriais.  

Pretendemos com o nosso trabalho perceber como estas escolas implementam a filosofia 

de inclusão para o desenvolvimento das competências educativas dos alunos. Para melhor 

discutirmos  a  nossa  temática,  achamos  por bem visitar  as três variáveis que são : 

Identificação das Escolas com as Politicas de Inclusão; Gestão do P.E.A , no contexto de 

inclusão e Gestão Escolar  no contexto de inclusão.  

 

2. EMBASAMENTO TEÓRICO 

2.1 Conceito de Inclusão 

 

Segundo BARBOSA, et all (2007), o termo inclusão instiga artigos e debates em torno 

do seu significado social. A palavra inclusão deriva do verbo incluir, tendo a sua origem do 

latim incluir, vindo a corresponder a inserir, introduzir, acrescentar ou abranger. O termo se 

refere à conduta de inserir alguém ou alguma coisa em um lugar. 



Por outra, Masini (1997-24) define  Inclusão  como um processo que pressupõe que 

todas as crianças tenham a mesma oportunidade de acesso, de permanência e de aproveitamento 

na escola, independentemente de qualquer característica peculiar que apresentem ou não.  

Partindo dos conceitos  acima conclui-se que a  inclusão não se refere apenas ao acto de 

colocar alunos  com deficiência  em  turmas  de  ensino  regular, como acontece nas escolas em 

estudo,  Inclusão é  muito mais que  isto, pois, para  que  esta  se  efective é necessário que se 

modifiquem os conteúdos, estratégias, estrutura e mais aspectos, de modo que os alunos  

inseridos no mesmo espaço, tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem 

independentemente das diferenças individuais.   

2.1.1 Educação Inclusiva 

CORREIA, (2008-26) refere-se a Educação Inclusiva como um estágio avançado de 

escolarização de crianças, jovens e adultos nos estabelecimentos de ensino regular onde todos, 

independentemente de suas características e diferenças individuais, estudam e aprendem juntos.  

Na visão de MANTOAN (2006:15) Escola  Inclusiva  esta  refere-se ao acesso e 

permanência de todas as crianças nos estabelecimentos de ensino regular em todos os níveis de 

educação independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais por forma a 

promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal respeitando a diversidade inerente a 

espécie humana.  

Na perspectiva destes dois autores, a escola inclusiva deve ser uma instituição de ensino não 

discriminatória, que recebe e acolhe todas as pessoas com ou sem deficiência e cria todas as 

condições necessárias para que todas aprendam e ganhem estímulo para aprender mais. O que 

não acontece na ESMSM, os estudantes surdos vivem o seu mundo, distanciando-se dos alunos 

tidos normais, torna-se- ia difícil interagir com os outros porque eles tem uma turma especifica 

onde somente convivem entre surdos, diferentemente da ESSMM, onde os alunos cegos, surdos 

e tidos normais convivem juntos no mesmo espaço, apesar das dificuldades que cada um 

enfrenta. 

2.2 Deficiência  

Segundo BATISTA,(2000-89) Deficiência é  uma restrição física, mental, ou sensorial 

de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais 

actividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente económico e social  

Para Amaral (1996), Deficiência  refere-se a uma perda ou anormalidade de estrutura 

ou função; incapacidade, à restrição de actividades em decorrência de uma deficiência; e 

desvantagem, à condição social de prejuízo resultante de deficiência e/ou incapacidade.  



Percebe-se na base dos autores acima que Necessidades  Especiais  é  a diminuição, 

limitações parcial ou total,  quer da visão, audição, mental, comportamental, mental, da 

linguagem etc. Apesar de existir vários tipos de Necessidades Especiais no nosso campo de 

pesquisa, para o nosso trabalho iremos especificamente discutir as sensoriais, neste caso a 

auditiva. 

2.3 Deficiência  Auditiva   

Segundo Sacaloski  (2001:202), Deficiência  Auditiva  é normalmente  usado para 

descrever as pessoas, que mesmo fazendo uso do aparelho auditivo, são incapazes de 

compreender a fala que ocorre no nível usual de conversação. 

Por outro, Tilstone  (2003:46)  Deficiência  Auditiva  como um impedimento sensorial 

que causa no indivíduo danos linguísticos, cognitivos, emocionais, sociais e escolares, o que 

pode produzir graves limitações na vida do indivíduo, pois a linguagem é a principal função 

mental do ser humano, sendo a capacidade de utilizá-la o factor que o difere de outros animais. 

Assim sendo deficiência  auditiva  caracteriza-se pela diminuição de capacidade de 

ouvir, ou seja quando esta capacidade se torna débil perante as tarefas que o indivíduo realiza. 

Depois dos conceitos de deficiência  auditiva , estas passam a ser consideradas 

Necessidades Educativas Especiais do tipo sensoriais se as mesmas dificultarem e 

comprometerem a aprendizagem destes alunos através da visão e audição.  

 

2.3.1  Algumas causas ou origens da deficiência auditiva  

De acordo com Taveira (1995), a deficiência auditiva pode ser causada por vários 

factores e suas etiologias são classificadas, basicamente, em perda auditiva congénita (pré-

natal), presente desde o nascimento e pode incluir ou não factores de natureza hereditária; a 

perda auditiva adquirida (pós-natal), que tem como causa mais comum a meningite e exposição 

excessiva a sons de alta intensidade e o trauma acústico. 

Para Feliciano (2010), as causas da deficiência auditiva podem ser: Pré-natais 

(provocada por factores genéticos e doenças adquiridas pelas mães); peri-natais (provocado por 

parto prematuro e trauma de parto); pós-natais (doenças adquiridas ao longo da vida como, 

caxumba e meningite). 

Os autores em epígrafe apresentam, quase, as mesmas causas da deficiência auditiva, 

todavia, a explicação do último é mais evidente, além disso, diferente do primeiro autor, este, 

o segundo autor, acrescenta o termo peri-natal para referir a fase em que o indivíduo perde a 



audição, e explica que, essa perda é consequência do parto prematuro, complicações do parto, 

dentre outras causas, e identifica as principais causas em cada fase, esta explicação é pouco 

claro noutro autor. 

 

2.3.2 Inclusão escolar de alunos com Necessidades Educativas Especiais do tipo auditivo 

Para (RAMOS, 2011, p.76). “Inclusão significa oportunidade de os indivíduos com uma 

deficiência participarem cabalmente em todas as actividades laborais, de consumo, de diversão, 

comunitárias e domésticas que caracterizam a sociedade quotidiana”  

(PAULA, 2004) refere A inclusão é uma proposta, um ideal. Para que a nossa sociedade 

seja acessível e que dela, todas as pessoas com necessidades especiais possam participar em 

igualdade de oportunidades, é preciso fazer desse ideal uma realidade a cada dia 

Fumegalli (2012, p.21) define a como “uma possibilidade que se abre para o aperfeiçoamento 

da educação escolar em benefício de todos alunos com e sem deficiência”. Neste contexto, 

afirma-se que Inclusão escolar é “a chave para o sucesso da educação, que aceita e trabalha na 

diferenciação, integrando todos os alunos” (Correia, 2008, p.18), surge pela urgência de 

responder às necessidades das pessoas portadoras de deficiência, nomeadamente, na sua 

integração na vida em sociedade. 

Os autores em epígrafe ajudam a analisar a inclusão fora e no contexto escolar, isto é, 

na sociedade em geral ou fora da escola, a inclusão é um processo que visa incluir os indivíduos 

com   deficiências ou carenciados na vida social e na escola. 

Um aspecto comum que os autores abordam é que tanto na sociedade assim como na 

escola, a inclusão surgiu para responder as necessidades sociais das pessoas com deficiências, 

a educação escolar é uma garantia inequívoca de garantir a inclusão saudável destes alunos na 

sociedade, pois sabe-se que a educação é a chave para o bem-estar social. 

No que tange à inclusão escolar de alunos portadores de deficiência auditiva, Botelho 

(2002,p. 11) garante que “existe certa expectativa por parte dos surdos de poderem estudar em 

escolas para ouvintes, sendo esse desejo compartilhado pela família. Entretanto, o ensino 

regular, em determinado momento, constituiu uma espécie de sonho com relação às 

oportunidades, principalmente de integração, que poderiam ter os surdos na efectiva 

participação social”. Todavia, a possibilidade de realização dos sonhos destes alunos é, quase, 

inexistente, pois muitas vezes os resultados pedagógicos dos surdos não são positivos, pelo 

facto de a língua praticada em sala de aula não ser praticada pelos surdos. 



O autor identifica a compreensão e o domínio da língua utilizada na sala regular para os 

ouvintes, como elemento fundamental para a educação efectiva dos alunos com deficiência 

auditiva, conforme se pode constatar no discurso a seguir: 

Todavia, mesmo com a melhor preparação dos professores, incluindo no conhecimento 

da cultura surda e linguagem de sinais, não será suficiente, pois a língua praticada em sala de 

aula e no ambiente escolar não é a mesma compartilhada pelo aluno surdo, o que é indispensável 

para que o aluno surdo tornar-se letrado (BOTELHO, 2012, p. 12). 

Thomas (1998) como citado em Feliciano (2010) traz um ponto de vista diferente sobre 

a inclusão escolar dos surdos, ao afirmar que, 

Qualquer política que desconsidere os aspectos que o professor deve dominar 

a língua de sinais e que deve haver a figura de um adulto surdo para colaborar 

no trabalho de educação da criança surda, na verdade vai ser uma política de 

assimilação, de agrupamento, na qual é garantida a ocupação do espaço físico, 

mas não a conquista de ensino que os ouvintes conseguem (p.12). 

O paradoxo que se observa entre os autores supramencionados é que, os primeiros 

abordam a compreensão da língua utilizada para a comunicação com os ouvintes como essencial 

para a aquisição de uma aprendizagem efectiva, na sua explanação descartam a formação 

específica dos professores para lhe dar com alunos surdos. Porém, o último autor realça a 

necessidade de domínio da língua de sinais e a existência de intérprete na sala de aulas para 

facilitar a aprendizagem ministrada. 

Mais do que os factos acima discutidos, a inclusão de alunos surdos é um processo 

complexo, que não se limita na sala de aulas, mas abrange a escola no seu todo, conforme se 

sustenta: 

Para Frias, 2010,p. 13. A inclusão dos alunos Surdos na escola regular deve contemplar 

mudanças no sistema educacional e uma adaptação no currículo, com alterações nas formas de 

ensino, metodologias adequadas e avaliação que condiz com as necessidades do aluno Surdo; 

requer também elaboração de trabalhos que promovam à inteiração em grupos na sala de aula 

e espaço físico adequado a circulação de todos.  

 

2.4 O papel do professor na educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais 

do tipo auditivo  

Segundo Brasil (2005) como citado em Feliciano (2010), os grandes desafios para os 

professores de alunos portadores de deficiência auditiva são: superar as dificuldades que esses 

alunos apresentam no aprendizado e uso de línguas orais (no caso o português). Sabe-se que, 



quanto mais cedo, o aluno tenha sido privado de audições, maiores serão as suas dificuldades 

de comunicação, sendo assim, 

Cabe ao professor provocar, desestabilizar, e estabilizar posteriormente o aluno, instigar 

dúvida, desafiá-lo e, para isso, requer que o professor tenha domínio de conteúdo de 

ensino e do desenvolvimento cognitivo do aluno. O professor precisa saber como o seu 

aluno pensa, fazer com que o mesmo elabore suas próprias respostas e deve ter 

objectivos bem claros em suas mentes (Rosa, 2007, p. 33). 

O professor deve estar apto a desenvolver um trabalho que igualize as oportunidades 

educacionais entre normais e deficiente auditivos, sem prejuízo para ambos; encarar o aluno 

surdo como uma pessoa que age, decide e pensa com os seus próprios meios; criar situações 

para que o sujeito aprenda passando então o construtivismo a ser visto com menos empecilhos 

(MANTOAN, 1997). 

Ao professor, não cabe o papel de mero executor de currículos e programas pré-

determinados, mas de alguém que tenha condições de escolher actividades, conteúdos ou 

experiências que sejam mais adequadas para o desenvolvimento das capacidades fundamentais 

do grupo de alunos, tendo em conta o seu nível e suas necessidades educativas especiais 

auditivas (MAZZOTTA, 1982). 

Além do que foi acima arrolado, se destacamos ainda como actividades do papel do 

professor na educação dos alunos as seguintes: 

Perceber as necessidades educativas especiais dos alunos e valorizar a educação 

exclusiva. Flexibilizar a acção pedagógica nas diferentes áreas de conhecimentos de 

modo adequado nas necessidades especiais de aprendizagem; avaliar continuamente a 

eficácia do processo educativo para atendimento de necessidades educativas especiais 

auditivas Directrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(DNEEEB, 2001, p. 18 como citado por Valentini 1999). 

 

2.5 Estratégias e metodologias a considerar na educação de alunos com Necessidades 

Educativas Especiais do tipo auditivo 

Para uma educação eficaz de alunos portadores de deficiência auditiva, no ensino 

regular, deve considerar-se a forma como estes adquirem a informação. De acordo com Ramos 

(2001,p. 23), “[…] a informação que o aluno surdo recebe é-lhe alcançável através da visão: 

leitura labial, informação escrita, informação do quadro, expressões faciais, corporais, entre 

outros”. 

Sem querer discordar com o autor em epígrafe, no nosso entender, a recepção de 

informação através da visão pode ser um caso peculiar, e verifica-se, completamente, quando a 



perda de audição for severa ou profunda, mas quando for parcial, ele pode receber usando da 

sua audição, embora com muitas dificuldades. 

Sabendo que os alunos surdos, quase não recebem informações através de audição, 

importa que o professor adopte estratégias que facilitem a sua aprendizagem. As mesmas 

deviam observar, principalmente, a posição do aluno na sala de aulas, em relação ao quadro e 

oprofessor quando estiver a falar, como se pode constatar. 

Nesta ordem de ideia, Ramos (2001, p. 24) afirma que “[...] a posição do aluno Surdo 

na sala de aula deve permitir-lhe olhar directamente e de frente para o professor diminuindo, 

assim, o seu esforço na leitura labial e dando-lhe a possibilidade de utilizar pistas visuais”. De 

facto, na sala de aulas, os alunos não aprendem somente com o professor, podem, também, 

aprender entre colegas, o professor deve, apenas, possibilitar ao aluno surdo, a orientação 

relativamente aos companheiros, em todas actividades que orientar. Dentre outras estratégias a 

serem aplicadas para a educação de deficientes auditivos, a autora menciona as seguintes: 

O aluno deve utilizar, sempre que possível, um sistema de amplificação (prótese.) É 

essencial que o professor esteja sempre em frente ao aluno, para permitir a leitura labial, 

não devendo voltar-se para o quadro enquanto fala, ou passear de um lado para o outro 

à medida que explica um conteúdo ou tarefa; deve falar pausadamente e de forma clara, 

recorrer-se a uma comunicação total, utilizar gestos naturais que surjam entre o aluno e 

o professor, as formas escritas, as expressões faciais, entre outros; deve verificar se o 

aluno segue correctamente a sequência da explicação fazendo, por exemplo, uma 

questão sobre o conteúdo exposto, as dificuldades que encontrou no tema, etc. Será 

necessário que o professore os colegas não facilitem a linguagem ao falar com o surdo 

(RAMOS, 2001, p.28). 

 

No que tange à metodologia para educar os alunos com Necessidades Educativas 

Especiais do tipo auditivo, a literatura defende o uso do método bilingue (língua de sinais e a 

língua portuguesa), embora haja autores que insistem no uso do método oral e de comunicação 

total. O método oral por si só é, completamente, ineficaz (nega a língua natural das pessoas com 

surdez), ademais, insere-se na LP transmitida deforma oral ou por escrito, enquanto o de 

comunicação total diz se ser uma feição do método oral. 

Sustenta-se que, nos momentos em que o professor explica oralmente o conteúdo, 

poderá ser útil colocar o aluno surdo ao lado de um colega que tenha facilidade em tomar 

apontamentos, para que consiga, simultaneamente, copiar as informações (Ramos, 2001, p.32). 

Este método designa-se de método de trabalho aos pares, ou puxar pelo aluno hábil e visa ajudar 

o aluno com dificuldades a acelerar o ritmo de compreensão das aprendizagens transmitidas 

(VERONENSE, 2001). 



Na educação de alunos com Necessidades Educativas Especiais do tipo auditivo, na 

abordagem educacional por meio do bilinguismo se pretende capacitar o aluno portador de 

deficiência auditiva a ler e escrever e se comunicar, de forma geral, através de sinais sinalizados 

e não, bem assim através da língua dos ouvintes (português falado e escrito), no quotidiano 

escolar e na vida social. 

 

3. METODOLOGIAS  DA PESQUISA  

3.1 Pesquisa bibliográfica 

Para analisar os factos empíricos e confrontar a visão teórica com os dados reais sobre 

a dificuldade de mediação do ensino inclusivo, será aplicada com mais destaque a pesquisa 

bibliográfica  que consiste  em colocar o pesquisador em contacto com tudo que foi escrito 

sobre o assunto, Lakatos (2002).  Com base nesta foram desenvolvidas consultas a um conjunto 

de obras que  tratam  desta questão no sentido de compreender na visão de diferentes autores, 

todo o conjunto de implicações e causas envolvendo a questão da educação inclusiva.  

 

3.2 Questionário 

 

Usaremos também o, instrumento de colecta de dados constituído por uma série de 

perguntas ordenadas a serem respondidas por escrito, Lakatos (2002). Na presente pesquisa, 

consistirá na distribuição de perguntas fechadas e abertas aos alunos com Necessidades 

Educativas Especiais do tipo Auditivo. 

3.3  Entrevista semi – estrutura 

Entrevista  semi – estrutura é uma técnica que o investigador formula pergunta, com o 

objectivo de obtenção  dos  dados  que   interessem  a  investigação  Gil (2010, 109). Foi a partir 

desta que elaboramos algumas questões  direccionadas aos professores  das  classes  que tem 

estudantes com  deficiência  auditiva  no sentido de perceber como eles trabalham com estes 

estudantes no PEA. Ainda com esta técnica realizou-se após a colecta e triagem dos resultados 

obtidos nos inquéritos, visando encontrar  fidedignidade  e validade  nas respostas dos 

professores, estando assim garantida a qualidade do estudo. 

 

3.4 Tipo de Abordagem 



 A pesquisa  é  essencialmente qualitativo que se centra na  Análise da Implementação 

da Filosofia de Inclusão para alunos com deficiência  auditiva  na escola em estudo  . Contudo 

esta pesquisa combina-se com a  quantitativa na  medida em que as percepções de diferentes 

grupos da  amostra são agrupadas em categorias perceptivas que são quantificáveis. A técnica 

de quantificação usada é a organização percentual dos valores perceptíveis dos questionários e 

entrevistas. 

 

3.5 Participantes da Pesquisa 

 Para  a nossa pesquisa temos 26  alunos surdos , 6 professores que leccionam nas turmas 

tidas inclusivas e 3 gestores  da Escola em estudo. 

 

 3.6 Procedimento de recolha de dados   

 Para recolha de dados da nossa pesquisa usamos como instrumento uma grelha de 

observação, um questionário e um guião de entrevista semi estruturada. 

 Elaboramos um questionário fechado com base nos aspectos que observamos em 

seguida  perguntamos  os  alunos  como preferiam responder  as  nossas questões no momento 

ou em casa, estes  optaram  por  responder em casa. Antes da distribuição do questionário 

explicamos como deveriam preencher, alguns apresentaram duvidas  para o preenchimento do 

mesmo, posteriormente  esclarecemos.  Dai elaboramos um questionário fechado para 

estudantes com NEEs  do tipo  auditivo que  apresenta  uma coluna  com questões  e a outra 

coluna escala  de  evidencia  com 4 opções de  escolha( F) que  significa ser um facto, (NF) que 

significa não ser um facto, (SC) que significa sem conhecimento, (CF) que significa, não  é um 

facto, mas existem condições criadas para ser um facto e (SCF), que significa não e um facto e 

nem existe condições para tal. Onde o estudante colocava apenas um X para responder o 

questionário. 

Para administrar o nosso questionário seguimos os seguintes passos: 

3.6.1 Na primeira dimensão, Identificação das escolas com a política inclusiva, queríamos 

perceber: 

 Se nas escolas em  estudo ,  alunos com deficiência  auditiva  e com outros impedimentos 

estudam em turmas normais; 

3.6.2 No que tange a segunda dimensão que é Gestão Institucional no contexto da Inclusão, 

pretendemos perceber se : 



 Existe condições nas escolas para alunos com deficiência  auditiva  aprenderem com 

sucesso; 

 A construção das escolas, adequa-se a diversos tipos de deficiências; 

 As escolas disponibilizam regularmente um médico, um assistente social ou um 

psicólogo para o acompanhamento da sua formação. 

3.6.3 A terceira dimensão foi Gestão do PEA no contexto da Inclusão onde pretendemos 

perceber  se:  

 No acto da avaliação os docentes levam em consideração as suas limitações; 

 Os métodos e meios de ensino usado pelos docentes vão de acordo com as deficiência  

dos alunos; 

 Os estudantes responderam as questões no intervalo duma  semana e posteriormente  

entregaram o chefe da turma para fazer chegar a nos, recebemos os questionários consoante o 

numero distribuído, todos preencheram da forma como instruímos. 

Na entrevista aos professores procuramos saber se : 

 Eles possuem conhecimentos sobre a inclusão; 

 Já convocou estudantes com deficiência  auditiva  para perceber das suas dificuldades e 

sucessos; 

 Disponibiliza materiais de apoio para estudantes com deficiência  auditiva  ; 

4. Analise da implementação da Filosofia de Inclusão para alunos com deficiência  

auditiva   na Escola  Secundária Mateus Sansão Mutemba( ESMSM)  na  Cidade da Beira   

4.1 Identificação Institucional com a política de Inclusão  

 Neste ponto temático o objectivo central é a descrição e análise do grau de satisfação da 

instituição com a política da educação inclusiva, levando em conta algumas variáveis ou 

subcategorias: A inclusão de alunos  com deficiência   em turmas normais; Direito de 

aprenderem juntos independentemente das suas diferenças. 

4.1.1 Na  Escola  Secundaria  Mateus  Sansão  Mutemba    alunos com  deficiência  auditiva  

estudam  em  turmas normais 

 Em prol da questão que se pretendia saber se a  escola  em estudo os alunos com NEE 

sensoriais  e  outras  estudam  em  turmas  normais,   26  alunos  com deficiência  auditiva  , 

afirmaram que   estudam  numa  turma  especifica.  Apesar dos outros alunos tidos normais  

com os  invisuais , estudarem em turmas normais, pode-se falar dum  nível  de  identificação  



institucional com a filosofia de inclusão  fraco  na  medida  em  que  alguns  professores ,  

sujeitos  desta  pesquisa,  afirmam  não  terem  conhecimentos  sólidos sobre  inclusão  porque  

somente  beneficiaram-se  de  pequenas  capacitações  sobre  a  inclusão.  Um outro  elemento 

que   leva-nos  a perceber  que   os  alunos  com  deficiência  auditiva    vivem   um  processo  

não  inclusivo, é a separação que existe, ao manter  estes  estudantes  numa  turma especifica. 

Já dizia  Correia, (2008-26)  a  Educação Inclusiva é  um estágio avançado de escolarização de 

crianças, jovens e adultos nos estabelecimentos de ensino regular onde todos, 

independentemente de suas características e diferenças individuais, estudam e aprendem juntos. 

4.2  No que tange a segunda dimensão que é Gestão Institucional no contexto da Inclusão, 

pretendemos perceber se : 

 Pretendemos  aqui  fazer uma descrição e análise  da gestão institucional no contexto de 

inclusão,  levando  em  conta  algumas  variáveis  ou subcategorias:  Condições  que  as escolas   

tem  para  alunos   com deficiência  aprenderem;  Se a construção das escolas   respeitam  as 

diferenças individuais dos alunos com deficiência;  

4.2.1 Condições  para  aprendizagem  de  alunos   com deficiência   

  Todos alunos com deficiência  auditiva  da ESMSM ,  afirmam não  existir condições  

para a sua aprendizagem  visto que  existe  dificuldades  na  inteiração entre todos intervenientes 

da comunidade  académica, os  com  NEEA, eles  vivem  num  mundo  insolado somente 

interagem-se entre eles, trocam   experiências  entre  eles  por  estarem  numa  turma  especifica, 

acrescentam  ainda  que  as metodologias usadas pelos professores não são específicos.  

4.2.2  Construção  da  Escola  Secundaria  Mateus  Sansão  Mutemba  - Beira  para 

diversos tipos de deficiência  

Em  relação  a  questão  acima   foi  possível  perceber  que , a construção da Escola  

( salas de aulas, casas  de  banho) não  adequa-se  a  diversos  tipos  de  deficiencias. Os  alunos  

deficiência  auditiva, afirmam  que  a estrutura  arquitectónica  da  instituição não responde as 

suas dificuldades, Pelo exposto, percebemos  que a minoria  dos  inqueridos  entendem  que a 

instituição  não  obedece  os  padrões  do  desenvolvimento  da  prática educativa  inclusiva, 

como também ainda denotam pouco  esforço  institucional  para a alteração do cenário. O 

desenvolvimento da prática educativa inclusiva, em muito, depende da  estrutura  arquitectónica  

da  instituição  escolar,  pois  a  inclusão  não  representa  apenas  lugar  em  hora de trabalho, 

mas  filosofia  de  orientação e desenvolvimento da pratica educativa dos alunos com 

deficiência. 



4.2.3  A escola disponibiliza  regularmente  um médico, um assistente social ou um 

psicólogo para o acompanhamento da sua formação. 

Quanto a disponibilização do médico e assistente social ou um psicólogo para o 

acompanhamento do processo de formação dos alunos, todos alunos das ambas escolas afirmam 

não ter conhecimento desta informação e  nunca  estiveram com esta equipe de apoio para 

acompanhamento e a percepção das suas actividades, acreditamos nos que esta equipe 

multidisciplinar, contribuiria bastante para  o sucesso da aprendizagem destes alunos ao 

descobrir as dificuldades que eles enfrentam. Como afirma Feldman (2006) ao psicopedagogo 

cabe  avaliar o aluno  e  identificar os problemas de aprendizagem, buscando conhecê-lo em 

seus potenciais construtivos e em suas dificuldades. Após essa identificação deve ser 

encaminhando, por meio de um relatório, quando necessário, para outros profissionais - 

psicólogo, fonoaudiólogo, neurologista, etc. que realizam diagnóstico especializado e exames 

complementares com o intuito de favorecer o desenvolvimento da potencialização humana no 

processo de aquisição do saber.  

 

4.3 A terceira dimensão foi Gestão do PEA no contexto da Inclusão onde pretendemos 

perceber  se:  

4.3.1 No acto da avaliação os professores levam em consideração as suas limitações; 

Na  componente  da  avaliação no PEA,  os alunos com  deficiência  auditiva  , foram 

unânimes em afirmar  que os professores não  tomam em consideração as suas limitações  no 

acto da avaliação. Ao  acontecer  dificilmente os  alunos  podem  atingir os objectivos 

preconizados, ao não respeitar a esfera avaliativa  dificilmente podemos perceber quais as 

dificuldades que os alunos  enfrentam  pois  é  pela  avaliação  da  aprendizagem  que  

verificamos  se essa acção promove  ou  não  a  construção  do conhecimento. Dessa forma,  a  

avaliação  torna-se inclusiva,  na  medida  em  que,  ao  invés  de  centrar-se  nas  limitações  

dos  alunos, direcciona-se  para  o  atendimento  de  suas  necessidades  e  para  a  participação  

activa  de toda a comunidade  escolar nesse sentido. 

5 -CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Depois de terminar o trabalho, perebemos que  o adjectivo inclusivo é usado quando se 

procura qualidade para todas as pessoas, quer elas tenham ou não deficiência. A ideia de uma 

escola  inclusiva é fundamentada numa filosofia que reconhece e valoriza a diversidade, como 

característica inerente à constituição de qualquer sociedade. Como tal e tendo como horizonte 



o cenário ético dos Direitos Humanos, deverá haver uma maior necessidade e vontade de 

garantir o acesso e a participação de todos, a todas as oportunidades, independentemente das 

peculiaridades de cada estudante.  

 No tocante a dimensão da identificação da escola em estudo  com o ensino inclusivo, 

percebemos que não se identifica com a política inclusiva, visto que  os estudantes aprendem  

em turmas normais,  mas vivem uma verdadeira exclusão a partir do momento em que os 

gestores não tem conhecimento da existência destes estudantes, e os docentes só tem 

conhecimento depois dum tempo longo,  não tem regulamento para a protecção de estudantes 

com NEEs, ficou claro que não existem condições para os estudantes com NEEs aprenderem 

com sucesso, a construção da escola  não se adequa aos tipos de NEEs que os estudantes 

apresentam, dificultando a acessibilidade e mobilidade destes estudantes.  

 Quanto a gestão do PEA no contexto da inclusão, esta completamente deficiente a partir 

do momento que as salas não são apropriadas para aprendizagem destes estudantes, dificuldades 

na percepção da matéria dada pelos docentes, as avaliações os docentes não levam em conta as 

limitações dos estudantes  com NEEs, visto que estes acabam saído prejudicados nas avaliações 

principalmente os invisuais, os métodos  e meios de ensino usados  pelos docentes não 

respondem as expectativas dos estudantes com NEEs, por vezes a intenção do docente  é  usar 

método de elaboração conjunta, mas não haverá comunicação  porque ele não entende a 

linguagem  de sinais, há situações em que ele escreve no quadro e o estudante não se percebe 

que tem apontamentos no quadro. Os estudantes com NEEs não têm actividades 

extracurriculares como forma de aulas de recuperação, por exemplo, visando compensar o que 

não conseguiram reter na aula anterior; os estudantes com NEEs não participam na apresentação 

de seminários, o caso de  estudantes com NEE auditivo não se comunicam com seus colegas e 

docentes, por estes  não saberem comunicação de Libras. 

 

6. Proposta para a melhoria do Ensino Inclusivo na Escola  Secundaria  Mateus  Sansão  

Mutemba    - Beira 

 Se pretendemos tornar as escolas  mais  eficaz, devemos opor-nos  aos  problemas com 

continuidade e paciência, renunciar  aos  efeitos imediatos e ao pensamento mágico, 

compreender  que a reforma das  escola não é uma guerra - relâmpago, mas uma longa 

caminhada (AZEVEDO, 2003). 

 Sugerimos  aos  gestores  que  invistam  na  formação dos docentes para atendimento 

de estudantes  com  deficiência , de  modo  a  promover o sucesso desses e de outros 

estudantes com  maior  enfoque  em  línguas de sinais, e  posteriormente uma  formação  



contínua para lidar com a diferença e isso faz com que um grande número de docentes 

que não tenha recebido formação que lhe permita identificar e intervir adequadamente 

com os casos de alunos  com deficiência; 

 O incentivo a  criação  de  equipas  multidisciplinares  de  profissionais, pois possibilitara 

conhecimento adequado das necessidades e das potencialidades dos estudantes  com 

deficiência e fara com que haja  um planeamento rigoroso das actividades destes  alunos, 

pois a equipa poderá  detectar as dificuldades que estes estudantes encaram  no Processo 

de Ensino e Aprendizagem para posteriormente intervir com o intuito de trazer soluções; 

 Alteração de  algumas  partes  da  estrutura  arquitectónica  da  escola , colocando rampas  

e  corrimão  com  estruturas  rugosas  em  lugares  mais  frequentados  por  alunos com 

NEEs para o acesso em diversas partes da escola , quiçá privilegiar na estrutura 

arquitectónicas fáceis locais de acesso que permita a acessibilidade destes estudantes  

permitido  que  sejam  independentes  dos  outros  para  circular na instituição; 

 Os professores que  passam  por  turmas inclusivas   devem marcar encontros 

intercalados  para  se  inteirar  das   dificuldades  que  estes  estudantes  tem enfrentado 

na no PEA, para  posteriormente  encontrar  soluções para o sucesso destes, isso em 

algum momento poderá elevar a auto estima destes; 

  Ao avaliar estes estudantes  é  pertinente  que eles tenham tempo suficiente para realizar  

a  avaliação. 
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